TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

TERMO DE REFERENCIA
REQUISIGAO: TR 84895/2024
(SERVIGOS COMUNS DE ENGENHARIA)

1. DO OBJETO

1.1 Contratacédo de Empresa de Engenharia para a modernizagdo e adequagado da
subestacao SE-10 de 13,8 kV da Nuclep para atender novas cargas e também a NR-10,
com fornecimento de (01) um Painel de Média/Baixa Tensao (projetado conforme normas
ABNT NBR 14039, cujas especificagbes e caracteristicas estdo relacionadas abaixo),
transporte, instalagao, comissionamento e startup.

1.2 Também esta incluido neste fornecimento todos os materiais e componentes
necessarios a plena execugao do servigo.

ITEM
ESPECIFICAGAO UNID QTD

1 | Elaboragao do Projeto Executivo do Painel 36-PB-01 PC 01
2 | Painel de Média / Baixa Tensao, classe 15 KV PC 01
3 | Servico de Instalacdo e Comissionamento UN 01

1.3 A presente contratagdo adotara como regime de execugao por Empreitada por
Preco Global.

1.4 O prazo de vigéncia da contratagao sera de 12 (doze) meses, com inicio na data da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses.

1.4.1 Caso haja interesse de ambas as partes na prorrogagdo da contratacdo, este
devera ser manifestado por escrito a parte contraria antes do término de vigéncia de cada
periodo contratual.

2. JUSTIFICATIVA

21  Ajustificativa e o objetivo da contratacdo encontram-se pormenorizadas em Tépico
especifico do Estudos Técnico Preliminar.

2.2. Com a substituicao dos relés eletromecanicos do Painel de Média Tensao 36-PA-01
por Relés Digitais, faz-se necessario a refrigeracdo do ambiente para a melhor
preservacao dos equipamentos.
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2.3. Considerando a modernizagcao do Patio da Subestacao Principal, com instalacao de
chaves seccionadoras motorizadas.

2.4. Com a Necessidade de alimentar novas cargas, a Subestagdo SE-10, precisa ser
modernizada de forma a atender as novas cargas, assim como também a norma NR-10.

2.5. O agrupamento em lote Unico mostra-se vantajoso quanto ao ganho em economia de
escala, pois quanto maior a quantidade do bem licitado, menor podera ser o seu custo;
levando em conta, através da pesquisa de mercado, que os fornecedores estédo
habilitados a fornecer a totalidade dos itens especificados nos lotes, de modo manter a
competitividade necessaria a disputa; e o mesmo constitui de itens indivisiveis para um sé
local, de modo a ndo prejudicar o conjunto, ou seja, ndo sera viavel mais de uma empresa
executando 0 mesmo servigo.

3.  CLASSIFICACAO DOS SERVICOS E FORMA DE SELECAO DO FORNECEDOR

3.1 Trata-se de servigo comum de engenharia, sem dedicagao exclusiva de mao de
obra, a ser contratado mediante licitagdo, na modalidade pregédo, em sua forma eletrénica.

3.2 Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades,
previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execugéo indireta € vedada.

33 A prestagao dos servigos nédo gera vinculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administracdo, vedando-se qualquer relacédo entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinacao direta.

4.  DESCRIGAO DOS SERVIGOS

4.1 Elaboragao do Projeto Executivo do Painel de Média / Baixa Tensao, classe 15 KV,
de acordo com as caracteristicas abaixo:

4.1.1 O Painel devera ser composto por 2 entradas de 13,8 kV, conforme desenho
antigo, em anexo. Cada entrada, devera ser composta por uma chave seccionadora e
alimentar um Transformador a seco de 150 kVA (13,8 kV / 220 V).

4.1.2 Cargas a serem alimentadas pelo Painel de Baixa Tenséao:

1) Gaveta para alimentacdo do Aquecimento do Disjuntor Principal (1520) de 138 kV — (4
A);

2) Gaveta para alimentacdo do Aquecimento do Disjuntor Principal (Projetado) de 138 kV
- (4A);

3) Gaveta para alimentagcdo do Aquecimento do Painel de Média Tensédo 36-PA-01 — (36
A);
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4) Gaveta para alimentagao do Retificador — (32 A);

5) Gaveta para alimentagdo do Comutador de Taps do Transformador 36-TF-01 (Forga,
lluminacao e Aquecimento) — (20 A);

6) Gaveta para alimentacdo do Comutador de Taps do Transformador 36-TF-02(Forga,
lluminacao e Aquecimento) — (20 A);

7) Gaveta para alimentacdo do Comutador de Taps do Transformador 36-TF-01
(Comando) — (20 A);

8) Gaveta para alimentacdo do Comutador de Taps do Transformador 36-TF-02
(Comando) — (20 A);

9) Gaveta para alimentacdo dos Ventiladores do Transformador 36-TF-01 — (16 A);
10) Gaveta para alimentagao dos Ventiladores do Transformador 36-TF-02 — (16 A);

11) Gaveta para alimentagdo do circuito de Comando, Sinalizagdo e Aquecimento do
Transformador 36-TF-01 — (20 A);

12) Gaveta para alimentagdo do circuito de Comando, Sinalizagdo e Aquecimento do
Transformador 36-TF-02 — (20 A);

13) Gaveta para alimentagao do Banco de Capacitores — (125 A);
14) Gaveta para alimentagao do Painel de lluminagao 36-PLS-01 — (100 A);
15) Gaveta para alimentag&o do Painel de lluminagdo 36-PLS-02 — (50 A);

16) Gaveta para alimentagcdo do Painel de Comando do Sistema de Ar Condicionado da
Sala de Painéis da Subestagao Principal— (400 A);

17) Gaveta para alimentagdo do Ar Condicionado SPLIT da Sala dos Operadores da
Subestacéao Principal- (10 A);

18) Gaveta para alimentagao do Exaustor da Sala de Baterias — (6 A);
19) Gaveta para alimentac&o da Seccionadora 1H750 — (6 A);

20) Gaveta para alimentagado da Seccionadora 1P275 — (6 A);

)
)
)
21) Gaveta para alimentacao da Seccionadora 1W981 — (6 A);
22) Gaveta para alimentac&o da Seccionadora 1TW341 — (6 A);
23) Gaveta para alimentacédo da Seccionadora da entrada 2 (Projetada) — (6 A);
24) Gaveta para alimentacédo da Seccionadora Projetada — (6 A);

)

25) Gaveta Reserva — (6 A);
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26) Gaveta Reserva — (10 A);
27) Gaveta Reserva — (10 A);

4.1.3 Devera existir um Disjuntor de Interligacdo entre o Barramento alimentado pela
Entrada 01 e o Barramento alimentado pela Entrada 02.

4.1.4 Todos os Cubiculos deverao possuir resisténcia de aquecimento;

4.1.5 O Painel devera possuir um circuito de testagem da iluminagao de sinalizagéo, ou
seja, teste de lampadas;

4.1.6 Os ensaios de rotina, conforme NBR IEC 62271-200, ABNT NBR 14039, NBR IEC
60529, deverao estar inclusos no fornecimento. Deverao estar inclusos também a estadia
e passagens de ida e volta, para 02 (dois) inspetores, designados pela NUCLEP para
acompanhar as referidas inspecbdes na fabrica e acompanhar os ensaios e aprovar o
fornecimento com até dois dias uteis de inspecdo, ndo contando o traslado. Qualquer
atraso nos testes serdo de responsabilidade do fornecedor manter a estadia. A NUCLEP
devera ser informada da realizagédo da inspec¢ao e dos ensaios, com no minimo, 02 (duas)
semanas de antecedéncia para programacao dos inspetores.

4.1.7 Os testes deverdo ser feitos com os instrumentos apropriados e devidamente
aferidos e/ou calibrados, cujos certificados deverao ser incorporados a documentagao de
entrega do equipamento.

4.1.8 Segue em anexo, o diagrama unifilar do Painel Existente.

4.2 Fornecimento de 01 (um) Painel de Média / Baixa Tens&o, classe 17,5 kV / 1.250A /
25 KA, para instalagao abrigada, projetado conforme normas ABNT NBR 14039, NBR IEC
60529, NBR IEC 62271-200 em suas ultimas revisdes, com as seguintes caracteristicas:

4.2.1 — ESPECIFICACAO TECNICA DE PAINEL DE MT: Normas de Construgdo NBR IEC
62271-200 (MT)

IEC 62271-1 para finalidades gerais.

IEC 62271-200 para o comutador.

IEC 62271-102 para o seccionador de ligacao a terra.
IEC 62271-100 para os disjuntores.

IEC 60071-2 para a coordenacdo de isolamento.
IEC 60265-1 para interruptores-seccionadores.

IEC 60529 para grau de protegoes.
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4.2.2 — Caracteristicas Mecéanicas e Construtivas:

- Localizagéo e Forma de Entrada: Inferior por Cabos

- Fixagao no piso: Parafusada / Rebitada

- Fechamento do Involucro: Porta Frontal e Fechamento Posterior Parafusado.

- Acesso Permitido: Frontal e Traseiro

- Material e Bitolas Minimas:

Portas Frontais em Chapa de Ac¢o 2,6 mm (12USG)

Portas Traseiras em Chapa de Ago 2,6 mm (12USG)

Estrutura / Tampas em Chapa de Ago 1,9 mm (14USG)

- Tipo de Fecho: Fecho Cremona

- Acabamento:

Portas / Fechamento Lateral Pintadas na cor Cinza MUNSELL N6,5 ou RAL 7035
Face Interna das Portas Pintadas na cor Cinza MUNSELL N6,5 ou RAL 7035
Fechamento Superior / Posterior / Compartimentos Internos / Chapa / Piso: Galvanizadas

Placa de Montagem: Galvanizadas e Pintadas na cor Laranja Seguranca MUNSELL
2,5YR6/14

Tampa Inferior (Entrada de Cabos): Aluminio

- Tipo de Pintura: Eletrostatico - P6 Texturizado Minimo 60 Microns de Espessura
4.2.3 - ATERRAMENTO

- Sistema de Aterramento Temporario: SECCIONADORA

- Aterramento das Partes Moéveis: Cabo 2,5 mm?

- Conectores de Aterramento: 95 mm?

4.2.4 - IDENTIFICACOES / CONEXOES E TERMINAIS

- Identificagdes Externas: Plaquetas de Acrilico e Aluminio Fixadas com Fita Dupla Face
da “3M”

- Identificagdes Internas: Codigo do Componente Conforme Lista de Material
- Identificagdes dos Equipamentos: Por Anilhas com o TAG do Componente + Terminal

4.2.5 - CABEAMENTO:

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 5/30
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

- Acondicionamento dos Cabos: Canaletas Plasticas no Compartimento de DE B.T. e
Sealtubo Metalico no Compartimento de M.T.

- Isolagao, Cor e Bitola dos Cabos: Isolagao em PVC 750V - 70°C — CLASSE 5
- Circuito de Corrente: Bitola 4,0mm?2 CZ

- Circuito Tenséo: Bitola 1,5mm? CZ

- Circuitos de lluminagao e Tomada: Bitola 2,5mm? CZ

- Demais Circuitos: Bitola 1,5mm? CZ

4.2.6 — Caracteristicas Elétricas:

- Tensao Operacional: 13,8kV

- Classe de Tenséo: 17,5kV

- Impulso Atmosférico (NBI): 95kV

- Corrente Nominal (BARRAMENTO PRINCIPAL): 1250 A

- Corrente Nominal (BARRAMENTO DE DERIVACAO): 1250 A
- Curto Circuito Maximo ICC: 25kA

4.2.8 — Caracteristicas Mecéanicas:

- Grau de Protecéo: (IP) IP42

- Compartimentado — Divisorias Metalicas (Antigo Metal Clad): Classe: LSC2B-PM-IAC-
AFLR

- Sem Compartimentacéo (Antigo Metal Enclosed): Especial
4.2.9 - Os Ensaios de Rotina deverao conter:

1) Verificagbes gerais:

- Layout (identificagdes internas e externas)

- Caracteristicas dos componentes. (Lista de Materiais)

- Localizacao e furacao para chumbadores.

- Inscri¢gdes nas plaquetas.

- Existéncia de venezianas para ventilacao.

- Nivelamento da estrutura. - Espessura da chapa de aco.

- Acesso para saida e entrada de cabos/fiagao.
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- Verificagao do invélucro quanto ao grau de protecao
- Existéncia de telas de protecao.

- Estabilidade estrutural do conjunto.

- Acabamento interno e externo.

- Principais dimensdes externas.

- Aterramento do painel.

- Acessorios.

- Sobressalentes.

- Pintura (Chaparia e estrutura)

- Aspectos visuais (cor, acabamento, etc.)
- Espessura da camada e aderéncia.

- Medicao da isolagao da fiagdo e o circuito principal, antes e apds o ensaio de tensao
suportavel a frequéncia industrial.

- Tensédo suportavel a frequéncia industrial nos circuitos principais, de comando e
auxiliares.

2) Verificagbes mecanicas:

- Abertura, fechamento e alinhamento das portas.

- Intertravamentos mecéanicos.

- Acionamento dos componentes.

- Intercambiabilidade.

- Aperto dos parafusos e conexdes dos barramentos.
3) Verificagdes elétricas:

- Funcionamento dos circuitos principais e auxiliares.
- Intertravamentos elétricos.

- Funcionamento dos instrumentos de medig&o, protegao e sinalizagao.
4.2.10 - ENSAIOS DE TIPO

Esses ensaios correspondem aos seguintes padroes:

- Cubiculos de entrada
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- Cubiculos de alimentadores

- Cubiculos de interligacao

- Cubiculos de transicao

Caracteristicas elétricas do painel MT ensaiado:

- Classe de tensao: 15kV.

- Frequéncia nominal: 60Hz.

- Corrente nominal do barramento principal: 2500A.

- Corrente nominal do barramento de derivagédo: 1250A

- Corrente suportavel nominal de curta duragao (1s): 31,5kA
- Corrente suportavel de crista: 78,75kA

- Grau de protecao: P42

O sistema devera ser ensaiado e aprovado conforme NBR IEC 62271-200 como segue:
- Verificagao dos limites de temperatura — IEE

- Verificagao das propriedade dielétricas - IEE

- Verificagdo das distancias de escoamento e isolagao — IEE
- Verificagao da corrente suportavel de curto- circuito - Cepel
- Verificagao da eficacia do circuito de protecdo — Cepel

- Verificagao do funcionamento mecanico - |IEE

- Verificagdo do grau de protegédo — IEE

- Tensao suportavel de impulso atmosférico — Cepel

- Arco elétrico devido a falha interna - Cepel

4.3. ESPECIFICAGAO TECNICA DO PAINEL DE BT:
4.3.1. — Normas de Construcdo NBR IEC 61439-1 (BT)
4.3.2. — Caracteristicas Mecanicas e Construtivas:

- Forma Construtiva: Parafusada / Rebitada

- Fechamento do Invélucro: Porta Frontal e Posterior Parafusado.
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- Acesso Permitido: Frontal e Traseiro
- Material e Bitolas Minimas:

Tampas / Portas / Fechamentos / Teto / Placas de Montagem em Chapa de Ago 1,9 mm
(14USG)

Estrutura / Tampas em Chapa de Ago 2,6 mm (12USG)

- Tipo de Fecho: Fecho Universal.

- Dobradigas: Ago Bicromatizado (Bicromatizagdo Hexavalente).

- Parafusos: Ag¢o Bicromatizado (39-PB-01) e A¢o Inox 304 (38-PB-01)
- Acabamento:

Porta / Fechamentos Laterais / Fechamento Traseiro / Teto - Pintadas na cor Cinza
MUNSELL N6,5

Face Interna das Portas Pintadas na cor Cinza MUNSELL N6,5

Suporte / Compartimentos Internos / Chapa Piso: Galvanizadas

Placa de Montagem BT: Pintadas na cor Laranja Seguranca MUNSELL RAL 2004
Tampa Inferior (Saida de Cabos): Aluminio

- Tipo de Pintura: Eletrostatico - P6 Texturizado Minimo 80 Microns de Espessura.
4.3.3 - BARRAMENTO:

- Barramentos: FASE + TERRA + NEUTRO (Cobre Eletrolitico)

Tratamento / Acabamento Jungdes das Barras: Estanhado

Tratamento / Acabamento Barramento Principal: Termo-Contratil

Tratamento / Acabamento da BARRA DE TERRA: Estanhado

Parafusos: Aco Bicromatizado

Forma de Identificagdo: Fita Adesiva Colorida

4.3.4 - ATERRAMENTO

- Aterramento das Partes Moéveis: Cabo 2,5 mm?

- Conectores de Aterramento: 95 mm?

4.3.5 - IDENTIFICACOES / CONEXOES E TERMINAIS
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- Identificagdes Externas: Plaquetas de Acrilico e Aluminio Fixadas com Fita Dupla Face
da “3M”

- Identificagdes Internas: Codigo do Componente Conforme Lista de Material

- Identificagdes dos Equipamentos: Por Anilhas com o TAG do Componente + Terminal
4.3.6 — CABEAMENTO:

- Acondicionamento dos Cabos: Canaletas Plasticas

- Isolagao, Cor e Bitola dos Cabos: Isolagao em PVC 750V - 70°C — CLASSE 4
- Circuito de Corrente: Bitola 2,5mm? PT

- Circuito Tensao: Bitola 1,5mm? PT

- Circuitos de lluminagao e Tomada: Bitola 2,5mm? PT

- Demais Circuitos: Bitola 1,5mm? PT

4.3.7 — Caracteristicas Elétricas:

- Tensao Operacional: 220 Vca

- Classe de Tenséo: 600 Vca

- Impulso Atmosférico (NBI): 4 kV

- Corrente Nominal (BARRAMENTO PRINCIPAL): 800 A

- Corrente Nominal (BARRAMENTO DE DERIVACAO): conforme alimentadores
- Curto Circuito Maximo ICC: 65 kA

4.3.8 — Caracteristicas Mecéanicas:

- Grau de Protecéo: (IP) IP42

- Compartimentado: Extraiveis

- Entrada Principal: Dutos de Barras

- Saidas (Alimentadores): Cabos

- Conexao nas Unidades de Forga: Diretamente nos Terminais

4.3.9 — Os Painéis deverao ser providos dos seguintes acessorios:

- Olhais de suspenséo.

- Chumbadores.
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- Chapinhas de identificagcdo em acrilico (parte externa).
- Mini cracha (parte interna).

- Anilhas.

- Bornes de Comando.

- Canaletas plasticas.

4.3.10 - Principais Equipamentos:

- Transformador trifasico a seco, poténcia 150 kVA, tensdo primaria 13,8 kV, tenséo
secundaria 220/127V 60Hz, impedéancia 2,1%, conexao primaria em delta e secundaria
em estrela com neutro acessivel, grupo de ligagdo Dyn1, com tap's primarios 2 x (+/-
2,5%), isolacao classe F, ligagbes ao primario e secundario através de barras, com placa
de caracteristicas em acgo inox, da SPTRAFO ou de marca equivalente ou de qualidade
superior.

4.4 Transporte, instalagdo, montagem, comissionamento e start-up;

441 A CONTRATADA devera transportar o painel e seus acessoérios das suas
instalagdes para o site da NUCLEP, em Itaguai/RJ, sem 6nus adicionais.

4.5 A CONTRATADA devera realizar a desinstalagdo do Painel antigo da Subestacéo SE-
10, que fica localizada dentro da Subestagao Principal da Nuclep;

4.6 A CONTRATADA devera realizar a instalacdo do novo Painel na Subestagao SE-10,
providenciando todas as adaptagdes necessarias para a conclusdo do objeto da licitagao.

4.6.1 A CONTRATADA devera fornecer todos os equipamentos necessarios a instalacao
dos painéis e a logistica do servigo (caminhdo MUNCK, empilhadeiras, e outros que se
fizerem necessarios);

4.7 Apds a conclusdo da instalagdo, a CONTRATADA devera providenciar o
comissionamento e startup do Painel, realizando todos os testes e ensaios necessarios.

4.8. O prazo de execugdo dos servicos sera de 12 (doze meses), com inicio na
assinatura do contrato.

5. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Os critérios de sustentabilidade séo aqueles previstos nas especificagbes do objeto
e/ou obrigacgdes da contratada como requisito previsto em lei especial.

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 11/30
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

6. VISTORIA

6.1 Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o licitante podera
realizar vistoria nas instalagdes do local de execugao dos servigos, acompanhado por
empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9 horas as 15 horas.

6.2 O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.

6.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o0 seu representante legal, devera estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitacdo para a realizagao da vistoria.

6.3 Por ocasido da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podera ser
entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compativel de reprodugéo, contendo as
informacgdes relativas ao objeto da licitagdo, para que a empresa tenha condigdes de bem
elaborar sua proposta.

6.4 A nao realizacdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegagdes de
desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestagado dos servigos, devendo a licitante vencedora assumir os 6nus dos
servigos decorrentes.

6.5 Alicitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes e das
condig¢des locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagéo.

7. QUALIFICAGCAO TECNICA E AVALIAGAO)

Exigir-se-4 como prova de qualificagédo técnica do licitante a seguinte documentacao:

7.1 Atestado(s) ou Certidao(6es) de Capacidade Técnica emitida(s) por pessoa juridica
de direito publico ou privado, em nome da pessoa juridica licitante, que comprove(em) ter
ela executado servicos de caracteristicas semelhantes ao objeto deste Termo de
Referéncia.

7.2 Indicagdo de Responsavel Técnico com prova de registro e regularidade nos
conselhos de classe competentes (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia —
CREA, ou outros com competéncia para o tipo de servico).

7.3  Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART do profissional indicado no subitem
7.2, para o caso de profissdes regulamentadas pelo Sistema CONFEA, acompanhado do
respectivo contrato publico/privado que comprove a execugao de servigos similares ao
escopo deste Termo de Referéncia.
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7.3.1 Para o caso de profissionais responsaveis técnicos cujas profissdes nao
estejam reguladas pelo sistema CONFEA, devera ser apresentado atestado de
capacidade técnica, emitido por pessoa juridica de Direito Publico ou privado, em nome
do profissional indicado ou que conste o seu nome como responsavel técnico, afim de
comprovar sua experiéncia na execuc¢ao de servigos similares ao escopo deste Termo de
Referéncia.

7.3.2 O atestado apresentado conforme regramento do subitem anterior também
devera estar acompanhado do respectivo contrato de prestacédo de servigos.

7.4 Comprovacgao de vinculo entre o profissional indicado no subitem 7.2 e a pessoa
juridica licitante, seja de ordem societaria, trabalhista ou por contrato de prestacdo de
Servigos.

8. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pela Contratada, de
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por empregado ou
comissao especialmente designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas,
indicando dia, més e ano, bem como 0 nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigdes, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execugao dos servigos, fixando prazo para a
sua corregao, certificando-se de que as solugdes por ela propostas sejam as mais
adequadas;

84 Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servigo, conforme
cronograma fisico-financeiro;

8.5 Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP n° 5/2017;

8.6  Nao praticar atos de ingeréncia na administragdo da Contratada, tais como:

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratagao previr o atendimento direto, tais como nos servigos de recepg¢ao e apoio ao
usuario;

8.6.2 direcionar a contratagao de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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8.6.3 promover ou aceitar o desvio de fungbes dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratagao e em relagao a fungao especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
préprio 6rgao ou entidade responsavel pela contratagdo, especialmente para efeito de
concessao de diarias e passagens.

8.7 Fornecer por escrito as informag¢des necessarias para o desenvolvimento dos
servigos objeto do contrato;

8.8 Realizar avaliagbes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;

8.9 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagdes,
apresentem condigcbes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
segurancga e saude no trabalho, quando o servigo for executado em suas dependéncias,
ou em local por ela designado.

9. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

9.1 Executar os servigos conforme especificacdes deste Termo de Referéncia e de sua
proposta, com a alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das
clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas
neste Termo de Referéncia e em sua proposta;

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparagao por todo e
qualquer dano causado a Unido ou a entidade federal, devendo, em qualquer caso, a
contratada ressarcir imediatamente a Administracdo em sua integralidade;

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a
serem executados, em conformidade com as normas e determinagdées em vigor;
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9.5 \Vedar a utilizagdo, na execugao dos servicos, de empregado que seja familiar de
agente publico ocupante de cargo em comissdao ou fungdo de confiangca no 6rgao
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) Certiddao de
Regularidade do FGTS — CRF; e 4) Certiddao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT,
conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo,
Convencao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigagbes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as
demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a
responsabilidade a Contratante;

9.7.1 A Administragdo Publica ndo se vincula as disposi¢bes contidas em Acordos,
Dissidios ou Convengbes Coletivas que tratem de pagamento de participacdo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria nao
trabalhista, ou que estabelecam direitos nao previstos em lei, tais como valores ou indices
obrigatoérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos para 0s
insumos relacionados ao exercicio da atividade.

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

9.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalagcdes, em condigdes adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranca
e bem-estar no trabalho;

9.10 Prestar todo esclarecimento ou informacéao solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos a execucao do empreendimento.

9.11 Paralisar, por determinagdao da Contratante, qualquer atividade que nao esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de
pessoas ou bens de terceiros.

9.12 Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessario a execugao dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 15/30
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

9.13 Promover a organizacao técnica e administrativa dos servigcos, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificacdes que integram
este Termo de Referéncia, no prazo determinado.

9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagédo pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servigos e nas melhores condi¢gdes de segurancga, higiene e disciplina.

9.15 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovacéo,
quaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacbes do memorial
descritivo.

9.16 Nao permitir a utilizacado de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitagcao e qualificagdo exigidas na licitagao;

9.18 Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislagdo, quando a contratada
houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n°® 13.146, de 2015.

9.19 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento
do contrato;

9.20 Arcar com o 0Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de
fatores futuros e incertos.

9.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de Seguranga e Codigo de Conduta e Integridade da Contratante;

9.22 Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e
legislagao;

9.23 Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Contratante;
9.24 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha;

9.25 Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados
que adentrardo no 6rgao para a execugao do servigo;
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9.26 Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional;

9.27 Apresentar, quando solicitado pela Administracdo, atestado de antecedentes
criminais e distribuicdo civel de toda a mao de obra oferecida para atuar nas instalacées
do 6rgao;

9.28 Atender as solicitacbes da Contratante quanto a substituicio dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigacdes relativas a execugao do servico, conforme
descrito neste Termo de Referéncia;

9.29 |Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

9.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a ndo executarem atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar
desvio de fungao;

9.31 Manter preposto aceito pela Contratante nos horarios e locais de prestagao de
servigo para representa-la na execugao do contrato com capacidade para tomar decisdes
compativeis com 0s compromissos assumidos;

9.32 Instruir os seus empregados, quanto a prevencdo de incéndios nas areas da
Contratante;

9.33 Adotar as providéncias e precaugdes necessarias, inclusive consulta nos
respectivos 6rgaos, se necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as
redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicacéo.

9.33.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotagbes e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes,
nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

9.34 Obter junto aos 6rgaos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e
demais documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da legislagao aplicavel;

9.35 Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsavel, as informacdes sobre 0 andamento do empreendimento, tais como, numero
de funcionarios, de equipamentos, condigbes de trabalho, condi¢des meteoroldgicas,
servigos executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados a Fiscalizagdo e situagcdo das atividades em relagdo ao cronograma
previsto.
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9.36 Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referéncia e seus anexos, bem
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgao,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento
Definitivo.

9.37 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela
fiscalizacdo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao
controle de qualidade dos materiais, servigos e equipamentos a serem aplicados nos
trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referéncia e demais
documentos anexos;

9.38 Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no
projeto (agua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos
orgaos federais, estaduais e municipais e concessionarias de servigos publicos para a
obtencao de licengas e regularizagéo dos servigos e atividades concluidas (ex.: Habite-se,
Licenca Ambiental de Operacéo etc.);

10. SUBCONTRATAGAO

10.1 E permitida a subcontratagdo parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condi¢des:

10.1.1 E vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal da obrigac&o.

10.2 A subcontratagdo do objeto depende de autorizagéo prévia por parte da NUCLEP,
ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificagcdo técnica
necessarios para a execugao dos servigos.

10.3 A relagdo que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre a
NUCLEP e a Contratada, ndo havendo qualquer vinculo ou relagdo de nenhuma espécie
com a autarquia e a subcontratada.

10.4 Quando permitida a subcontratacdo, o Contratado devera apresentar
documentacdo do subcontratado que comprove sua habilitacdo juridica, regularidade
fiscal e a qualificagao técnica necessaria a execugao da parcela do objeto subcontratado.

11. CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

11.1  Durante a vigéncia deste Contrato o fornecimento do bem sera acompanhado e
fiscalizado pela Geréncia de Manutengao, especialmente designada, na forma do
Regulamento de Licitacdes e Contratos da NUCLEP.

11.2 O acompanhamento contratual é pressuposto para o recebimento provisorio ou
definitivo do seu objeto, mas n&o exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela
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solidez e seguranca com relagédo ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita
execugao do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.

11.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela comisséo
ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do Contrato, acarretara a rejeigdo do objeto, devendo
a CONTRATADA providenciar as devidas correcbes ou o correto adimplemento da
obrigagao.

11.4 As irregularidades apontadas pela comissao ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do
Contrato durante o acompanhamento da execucdo, ou no momento do recebimento,
deverdo ser sanadas até o prazo previsto para o adimplemento da obrigagdo, sob pena
da aplicacao das penalidades cabiveis.

11.5 A NUCLEP acompanhara e fiscalizara o fornecimento do material ou equipamento
descrito neste Contrato, anotando, em registro proprio, todas as ocorréncias relacionadas
com a execugao do objeto, determinando o que for necessario a regularizagéo de vicios,
defeitos, imperfeigdes, falhas, irregularidades ou incorregbes observados, encaminhando
os apontamentos a autoridade superior competente para as providéncias cabiveis, de
modo a zelar pelo perfeito e integral cumprimento do objeto.

12. CRITERIOS DE AFERIGAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

121 Nao havera exigéncia de critérios de afericdo e medicdo para esta presente
contratagao.

13. RECEBIMENTO E ACEITAGAO DO OBJETO

13.1 A emissao da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
servigos, nos termos abaixo.

13.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA devera entregar toda a documentagdo comprobatéria do cumprimento da
obrigacgao contratual,

13.3 O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe
de fiscalizagdo apos a entrega da documentagao acima, da seguinte forma:

13.3.1 A contratante realizara inspecdo minuciosa de todos os servigos executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo servico, com a finalidade de verificar a adequacao dos servicos e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisbes finais que se fizerem
necessarios.

13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de
faturamento, o fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliagdes da

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 19/30
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

execugao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacao
dos servigcos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em
relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato

13.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorregbes resultantes da execugao ou materiais empregados, cabendo a
fiscalizagdo ndo atestar a ultima e/ou unica medigdo de servicos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisério.

13.3.1.3 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusao
de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

13.3.2 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalizagcdo devera elaborar Relatério
Circunstanciado em consonancia com suas atribuicbes, e encaminha-lo ao gestor do
contrato.

13.3.2.1 quando a fiscalizagdo for exercida por um unico empregado, o relatério
circunstanciado devera conter o registro, a analise e a concluséo acerca das ocorréncias
na execucao do contrato, em relagdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

13.3.2.2 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do
relatério circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

13.3.2.3 Na hipotese de a verificagdo a que se refere o paragrafo anterior ndo ser
procedida tempestivamente, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento
provisorio no dia do esgotamento do prazo.

13.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos
servicos, o Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execugéo dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.4.1 Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por
escrito, as respectivas corregoes;

13.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentacdes apresentadas; e

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 20/30
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagdo, com base no Instrumento de Medicdo de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

13.5 O recebimento da ultima etapa da execugédo equivale ao recebimento do objeto
como um todo, e sera realizado da seguinte forma:

13.5.1 provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizacao,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicagao escrita do contratado;

13.5.2 definitivamente, por empregado ou comissdo designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do
prazo de observagdo, ou vistoria que comprove a adequagao do objeto aos termos
contratuais.

13.5.3 O prazo para recebimento definitivo sera de 10 (dez) dias.

13.5.4 Na hipdtese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento.

13.6 O recebimento provisoério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugdo do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por forga das disposigdes legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13.7 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da
Contratada, sem prejuizo da aplicagéo de penalidades.

14. PAGAMENTO

14.1 O pagamento sera efetuado, pela NUCLEP, conforme cronograma fisico-financeiro,
apos a devida conferéncia e aprovacao desta pelo 6rgdo da NUCLEP administrador do
contrato.

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

Evento Forma de pagamento
1 25% Na aprovagao dos desenhos
) 25% Na aprovagdo do painel nos ensaios de rotina
(com presenga do inspetor da NUCLEP)
Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 21/30

+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

3 20% Entrega do Painel na Subestacdo da Nuclep

4 20% Apos o Comissionamento e start-up do Painel

5 10% Apods emissdo de termo de recebimento definitivo

14.2 Para toda efetivagdo de pagamento, o CONTRATADO devera apresentar no
minimo 1 (uma) via do documento fiscal, quando emitido em papel, no Protocolo Geral da
NUCLEP, localizado na Av. General Euclydes de Oliveira Figueiredo, n° 200, Brisamar,
Itaguai — RJ, no periodo compreendido entre 08h e 15h, ou encaminhar o documento
fiscal, quando emitido eletronicamente, a caixa do setor gestor do contrato no e-mail:
nfnuclep@nuclep.gov.br.

14.3 Salvo excecgdes legais previstas na legislacdo e regulamentos pertinentes, a
CONTRATADA devera, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletronica.

14.4 Havendo erro na apresentacido da nota fiscal eletrbnica/fatura, ou circunstancia que
impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a
apos a comprovagao da regularizagao da situagao, ndo acarretando qualquer énus para a
NUCLEP.

14.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n&o tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de
atualizacao financeira, e sua apuracao se fara desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serao calculados a taxa de 0,5% (meio
por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagdo das seguintes
férmulas:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) 1=0,00016438
| = (TX) = 365  TX=Percentual da taxa anual = 6%
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14.6 Os pagamentos serdo efetuados através de ordem de pagamento bancaria,
devendo a CONTRATADA informar a Geréncia de Planejamento e Financas (AF) da
NUCLEP o numero de sua conta, agéncia e o banco depositario.

14.7 Na hipotese de duvida quanto a exatiddo dos faturamentos emitidos pela
CONTRATADA a NUCLEP se reserva o direito de descontar da fatura ou da garantia
prestada até que a contratada comprove a sua exatiddo ou a CONTRATADA emitindo a
nota fiscal no valor exato autorizado, podera pleitear a restituicido, caso ndo concorde, no
més subsequente.

14.8 Nas hipoteses abaixo, a NUCLEP se reserva o direito de efetuar a retengao/o
desconto da fragdo inadimplida na nota fiscal eletrénica/fatura ou a glosa no pagamento,
sem prejuizo das sangdes cabiveis, quando a CONTRATADA:

14.8.1 Deixar de executar ou ndo executar com a qualidade minima exigida para as
atividades contratadas;

14.8.2 Emitir a nota fiscal eletronica/fatura com qualquer erro detectado pelo 6érgéo gestor
do contrato da NUCLEP;

14.8.3 Na hipdtese de duvida quanto a exatiddo da nota fiscal eletrbnica/fatura emitida
detectado pelo 6rgao gestor do contrato da NUCLEP.

15. PRECO

15.1 No preco deverao estar incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execugao do objeto, inclusive todos os tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, prémios de seguros,
fretes, assim como as despesas de qualquer natureza, que se fizerem indispensaveis ao
cumprimento integral do objeto deste termo.

PRECOS
Item Descricao Quantidade | Pre¢o unitario | Preco total
| Elaboragao do Projeto Executivo UN
do Painel 36-PB-01
) Fornecimento do Painel da SE- p
10: 36-PB-01 ¢
Servico de  Desinstalagao,
3 |Instalacao, montagem, UN
comissionamento e start-up
TOTAL
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16. REAJUSTAMENTO

16.1 Caso se ultrapasse um ano de vigéncia contratual, o pre¢co podera ser reajustado
com base no Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, mediante
solicitagdo da CONTRATADA.

16.1.1 O IPCA podera ser substituido por indice especifico ou setorial relacionado ao
objeto contratado, quando couber, desde que reconhecido por 6rgaos oficiais.

17. EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

17.1 A revisao de precos podera ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo,
quando ocorrer fato imprevisivel ou previsivel, porém, de consequéncias incalculaveis,
retardador ou impeditivo da execucéo do contrato, ou ainda em caso de for¢ga maior, caso
fortuito ou fato do principe, configurando alea econémica extraordinaria e extracontratual,
que onere ou desonere as obrigagdes pactuadas no presente Contrato, respeitando-se o
seguinte:

17.1.1 A CONTRATADA devera formular, por escrito, a NUCLEP requerimento para a
revisdo do contrato, comprovando a ocorréncia do fato gerador;

17.1.2 A comprovacgao sera realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos
que criem ou alterem tributos, lista de preco de fabricantes, notas fiscais de aquisicao de
matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas a época da elaboragdo da
proposta e do momento do pedido de revisao;

17.1.3 Com o requerimento, a CONTRATADA devera apresentar planilhas de custos
unitarios, comparativas entre a data da formulagao da proposta ou do ultimo reajuste e o
momento do pedido de revisdo, contemplando os custos unitarios envolvidos e
evidenciando o quanto o aumento de precgos ocorrido repercute no valor pactuado;

17.2 Independentemente de solicitacdo, a NUCLEP podera convocar a CONTRATADA
para negociar a reducdo dos pregos, mantendo o mesmo objeto, na quantidade e nas
especificagdes indicadas na proposta, em virtude da redug¢ao dos precos de mercado, ou
de itens que compdem o custo, cabendo a CONTRATADA apresentar as informagoes
solicitadas pelo 6rgdo da NUCLEP administrador do contrato.

18. GARANTIA DE EXECUGAO

18.1 Apds a celebragdao do contrato e no prazo de 5 (cinco) dias contados da
convocagao, prorrogavel por igual periodo, a CONTRATADA devera optar pela prestacao

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 - Brisamar - Itaguai - RJ, CEP: 23825-410 24/30
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br



TR IPM 84895/2024 — MODERNIZACAO E

NI NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

de uma das seguintes garantias, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
presente Contrato:

a) Caucao em dinheiro, depositada em favor da NUCLEP, de acordo com as orientagdes
fornecidas no momento da convocacgao;

b) Seguro-garantia, mediante apdlice de seguro emitida por Instituicdo autorizada pela
SUSEP a operar no mercado securitario, que nao se encontre sob regime de Direcao
Fiscal, Intervencéo, Liquidagdo Extrajudicial ou Fiscalizagdo Especial, e que nao esteja
cumprindo penalidade de suspensao imposta pela SUSEP; ou

c) Carta de Fianga Bancaria emitida por Instituicdo Financeira autorizada pelo Banco
Central do Brasil-BACEN para funcionar no Brasil € que ndo se encontre em processo de
liquidagao extrajudicial ou de intervencédo do BACEN e que, por si ou pelos acionistas
detentores de seu controle, ndo participem do capital ou da diregdo da CONTRATADA.

18.2 Quando a opgao da CONTRATADA recair sobre seguro-garantia, o Instrumento de
Apdlice de Seguro deve prever expressamente:

I. Responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de carater sancionatorio,
aplicadas a CONTRATADA em decorréncia do presente Contrato;

Il. Vigéncia ao longo de todo o prazo contratual, observado o inciso lll, a seguir;

lll. Limite de 90(noventa) dias, contados do término da vigéncia contratual, para apuragao
de eventual inadimplemento da CONTRATADA e para a comunicacdo da expectativa de
sinistro ou do efetivo aviso de sinistro, observados os prazos prescricionais pertinentes.

18.3 Quando a opgao da CONTRATADA recair sobre seguro-garantia, o Instrumento de
Apdlice de Seguro deve prever expressamente:

I. Renuncia expressa, pelo fiador, ao beneficio de ordem disposto no artigo 827 do Cédigo
Civil;

. Vigéncia ao longo do prazo contratual, observado o inciso lll, a seguir;

lll. Limite de 90 (noventa) dias, contados do término da vigéncia contratual, para apuragao

de eventual inadimplemento da CONTRATADA e para a comunicacao da sua ocorréncia a
Instituicao Financeira, observados os prazos prescricionais pertinentes.

18.4 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

I. Somente podera ser levantada 90 (noventa) dias apds a extingdo do contrato, e quando
em dinheiro, atualizada monetariamente;

Il. Podera, a critério da NUCLEP, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para
cobrir o inadimplemento de obrigagdes contratuais, sem prejuizo da indenizagao
eventualmente cabivel. Nesta hipétese, no prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos
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ap6s o recebimento da notificacdo regularmente expedida, a garantia devera ser
reconstituida;

lll. Ficara retida no caso de rescisao contratual, até definitiva solucdo das pendéncias
administrativas ou judiciais.

18.5 A CONTRATADA deve obter do garantidor anuéncia em relacdo a manutengao da
garantia prestada, nos casos de alteracdo do Contrato, sempre que este for garantido por
fianca bancaria ou seguro-garantia, observado o prazo maximo de 15 (quinze) dias apds a
assinatura do aditivo ou apostilamento, conforme o caso.

18.6 Se ocorrer perda ou insuficiéncia da garantia, por qualquer motivo, a
CONTRATADA devera providenciar a sua complementagdo ou substituicido no prazo
maximo de 15 (quinze) dias apds o recebimento da notificagdo regularmente expedida
pela NUCLEP ou pactuado em aditivo ou em apostilamento, observadas as condi¢des
originais para aceitacao da garantia estipulada nesta Clausula.

18.7 Sem prejuizo das sangdes previstas na lei, neste Contrato e seus anexos, a néo
prestacédo da garantia exigida sera considerada descumprimento de clausula contratual.

19. PENALIDADES

19.1 A inexecucgao total ou parcial das condi¢ées pactuadas neste contrato sujeitara a
CONTRATADA as seguintes penalidades:

a) adverténcia;
b) multa;

c) Suspensao temporaria de licitar e impedimento de contratar com a NUCLEP por prazo
até 2 (dois) anos.

19.1.1 As ndo conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros
considerados relevantes pela Fiscalizacdo da NUCLEP, que evidenciem a mora, o
descumprimento de obrigagdes ou a inexecugéo parcial ou total do contrato, motivarao a
aplicagao das sanc¢des/penalidades previstas nesta clausula.

19.2 Da Adverténcia:

19.2.1 A sanc¢ao de adverténcia de que trata a alinea “a” da subitem 19.1 tem previséo
legal no inc. | do art. 83 da Lei 13.303/16 e podera ser aplicada nos casos de
descumprimento das obrigagbes e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou
outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos da
NUCLEP, desde que nao caiba a aplicagao de sangao mais grave.

19.3 Da Multa de mora:
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19.3.1 A Multa de Mora tem previsao legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada a
CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniaria, se prevista no presente
contrato, ou em créditos da CONTRATADA, em decorréncia de perda de prazo, atraso
injustificado na entrega do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigacao
inicial, ndo vinculados a interesses da NUCLEP.

19.3.2 Pelo atraso na entrega do objeto em relagéo ao prazo estipulado e/ou execugao de
obrigacéo inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso,
até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

19.3.3 A multa de mora n&o impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e
aplique outras sangdes previstas neste contrato.

19.4 Da Multa por descumprimento de obrigagodes:

19.4.1 A Multa por descumprimento de obrigagcdes tem previsdo legal no Inciso Il do art.
83 da Lei 13.303/16, sendo aplicada a CONTRATADA mediante desconto em garantia
pecuniaria, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da
seguinte forma:

a) pela recusa/demora na retirada/devolugido/substituicao/correcdo do objeto
rejeitado/defeito, em relagéo aos prazos estabelecidos: multa de 1% (um por cento) sobre
o valor do objeto rejeitado/defeito, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) pelo atraso na manutengdo ou na substituicdo do objeto rejeitado/defeito, durante o
periodo de garantia: multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste contrato, por dia de
atraso, até o limite de 10% do valor;

c) pela recusa formal em fazer a manutencdo ou substituir o objeto rejeitado/defeito,
durante o periodo de garantia: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;

d) pela omissdo em fazer a manutencgéo ou substituir o objeto rejeitado/defeito, durante o
periodo de garantia, caracterizada apos o 10° (décimo) dia util do prazo estipulado para a
manutengao/substituicdo: multa de 15% (quinze por cento) do valor contratado;

e) pelo ndo cumprimento de qualquer outra condicdo fixada neste contrato e nao
abrangida pelas alineas anteriores: multa de 1% (um por cento) do valor contratado, para
cada evento de descumprimento, ficando seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor
contratado.

19.4.2 O valor das multas previstas nesta subclausula esta limitado a 100% (cem por
cento) do valor do contrato.

19.5 Da Multa pela inexecug¢ao do contrato:

19.5.1 Quando da inexecugao parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitara
ao pagamento de multa compensatoria de até 15% (quinze por cento) do valor contratado,
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incluindo—se valores de eventuais aditivagdes, sem prejuizo da rescisao contratual e
outras sancdes legais.

19.5.1.1 A multa prevista neste item possui a natureza juridica de prefixagcdo de
indenizagdo por perdas e danos e visa a compensar a Administragdo por eventuais
prejuizos causados pelo inadimplemento contratual.

19.6 Da suspensao de licitar e impedimento de contratar:

19.6.1 Sang¢ao de maior rigor, que impde a CONTRATADA a suspensao temporaria de
participagdo em licitacdo e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83
inc. lll da Lei 13.303/16, sem prejuizo da aplicagdo das multas e outras san¢des legais
cabiveis.

19.6.2 A NUCLEP adotara os eventos e prazos seguintes para impedimento da
CONTRATADA que:

a) ndo manter as condi¢bes habilitatorias vigentes a data da celebragcdo contratual,
excetuando-se as relativas ao porte da CONTRATADA, durante sua vigéncia — prazo de
06 (seis) meses;

b) ndo recompor a qualidade e eficiéncia acordadas, quando esgotados os
sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico—operacional
e administrativo do gerenciamento contratual — prazo de 12 (doze) meses;

c) falhar ou fraudar na execugao do contrato ensejando o retardamento de seu objeto —
prazo de 02 (dois) anos;

d) inexecugao contratual total ou parcial — prazo de 02 (dois) anos;

e) sofrer condenagédo definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos — prazo de 02 (dois) anos;

f) tenha praticado atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitagdo — 02 (dois) anos;

g) demonstre ndo possuir idoneidade para contratar com o NUCLEP em virtude de atos
ilicitos praticados — prazo de 02 (dois) anos.

19.6.3 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangéncia da penalidade sera no ambito
da NUCLEP.

19.7 Observagoes gerais acerca da aplicagao de penalidades:

19.7.1 As sangdes de adverténcia, suspensdo de licitar e impedimento de contratar
poderao ser aplicadas com a sang¢ao de multa.

19.7.2 As penalidades estdo sujeitas a apresentagdo de defesa prévia do interessado no
respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias uteis da notificagcao pela NUCLEP.
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19.7.3 O valor das multas aplicadas devera ser recolhido a conta informada pela NUCLEP,
ap6s o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da
garantia, se prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobra—
las judicialmente, se julgar conveniente.

19.7.3.1 Podera a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensagdes e/ou
caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasiao dos seus
pagamentos, ainda que inexista relagdo de causa e efeito entre o valor faturado e o fato
gerador da multa.

19.7.3.2 As multas e demais penalidades sao independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo do pagamento das perdas e danos
e da rescisao contratual.

19.7.4 A autoridade competente para decisdo quanto a aplicagao das sangdes levara em
consideragao a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como
o dano causado a NUCLEP, observado o principio da proporcionalidade.

19.7.4.1 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 19.6.2 poderao ser
adequados por decisdo da autoridade superior, em razao do historico de adimplemento do
contrato.

19.7.5 As autoridades competentes no NUCLEP, para fins deste contrato, estdo previstas
na Norma Interna de Aplicagéo de Sancéo.

19.7.6 As sancgdes aplicadas pelo NUCLEP serao registradas no SICAF, apds esgotado o
processo de sancionamento.

20. MATRIZ DE RISCOS

20.1 Matriz de Riscos €& a clausula contratual definidora dos riscos e das
responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do
equilibrio econémico financeiro na execucédo do contrato, em termos de énus financeiros
decorrentes de eventos supervenientes a contratagao.

20.2 A CONTRATADA ¢ integral e exclusivamente responsavel por todos os riscos e
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitagdo, conforme
estabelecido na MATRIZ DE RISCO — Anexo | deste Termo.

20.3 A CONTRATADA néo é responsavel pelos riscos e responsabilidades relacionados
ao objeto do ajuste quando estes competirem a CONTRATANTE, conforme estabelecido
na MATRIZ DE RISCO — Anexo | deste Termo.
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TR IPM 848952024 — MODERNIZACAO E
NUCLEP ADEQUACAO DA SUBESTACAO SE-10 PARA
NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. ATENDER NOVAS CARGAS

21. ENCAMINHAMENTO

211 Em conformidade com descricdes e informagdes acima, encaminhe-se ao
Gerente de Manutencao para decidir sobre o prosseguimento da contratacdo mediante
despacho motivado.

Itaguai, 05 de agosto 2024
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	1. DO OBJETO
	1.1 Contratação de Empresa de Engenharia para a modernização e adequação da subestação SE-10 de 13,8 kV da Nuclep para atender novas cargas e também à NR-10, com fornecimento de (01) um Painel de Média/Baixa Tensão (projetado conforme normas ABNT NBR 14039, cujas especificações e características estão relacionadas abaixo), transporte, instalação, comissionamento e startup.
	1.2 Também está incluído neste fornecimento todos os materiais e componentes necessários à plena execução do serviço.
	1.3 A presente contratação adotará como regime de execução por Empreitada por Preço Global.
	1.4 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses.
	1.4.1 Caso haja interesse de ambas as partes na prorrogação da contratação, este deverá ser manifestado por escrito à parte contrária antes do término de vigência de cada período contratual.


	2. JUSTIFICATIVA
	2.1 A justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico do Estudos Técnico Preliminar.

	3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	3.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

	4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.1.7 Os testes deverão ser feitos com os instrumentos apropriados e devidamente aferidos e/ou calibrados, cujos certificados deverão ser incorporados à documentação de entrega do equipamento.
	4.1.8 Segue em anexo, o diagrama unifilar do Painel Existente.
	4.8. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze meses), com início na assinatura do contrato.

	5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
	5.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial.

	6. VISTORIA
	6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 15 horas.
	6.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	6.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

	6.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
	6.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	6.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E AVALIAÇÃO)
	Exigir-se-á como prova de qualificação técnica do licitante a seguinte documentação:
	7.1 Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica emitida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da pessoa jurídica licitante, que comprove(em) ter ela executado serviços de características semelhantes ao objeto deste Termo de Referência.
	7.2 Indicação de Responsável Técnico com prova de registro e regularidade nos conselhos de classe competentes (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou outros com competência para o tipo de serviço).
	7.3 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do profissional indicado no subitem 7.2, para o caso de profissões regulamentadas pelo Sistema CONFEA, acompanhado do respectivo contrato público/privado que comprove a execução de serviços similares ao escopo deste Termo de Referência.
	7.3.1 Para o caso de profissionais responsáveis técnicos cujas profissões não estejam reguladas pelo sistema CONFEA, deverá ser apresentado atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou privado, em nome do profissional indicado ou que conste o seu nome como responsável técnico, afim de comprovar sua experiência na execução de serviços similares ao escopo deste Termo de Referência.
	7.3.2 O atestado apresentado conforme regramento do subitem anterior também deverá estar acompanhado do respectivo contrato de prestação de serviços.
	7.4 Comprovação de vínculo entre o profissional indicado no subitem 7.2 e a pessoa jurídica licitante, seja de ordem societária, trabalhista ou por contrato de prestação de serviços.

	8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;
	8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
	8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
	8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	8.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	8.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	8.9 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

	9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	9.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	9.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
	9.7.1 A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

	9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	9.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	9.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
	9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
	9.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
	9.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de Segurança e Código de Conduta e Integridade da Contratante;
	9.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
	9.23 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
	9.24 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	9.25 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	9.26 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	9.27 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	9.28 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
	9.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
	9.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	9.31 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	9.32 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
	9.33 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	9.33.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

	9.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	9.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	9.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	9.37 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;
	9.38 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.);

	10. SUBCONTRATAÇÃO
	10.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
	10.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

	10.2 A subcontratação do objeto depende de autorização prévia por parte da NUCLEP, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.
	10.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre a NUCLEP e a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie com a autarquia e a subcontratada.
	10.4 Quando permitida a subcontratação, o Contratado deverá apresentar documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela do objeto subcontratado.

	11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	11.1 Durante a vigência deste Contrato o fornecimento do bem será acompanhado e fiscalizado pela Gerência de Manutenção, especialmente designada, na forma do Regulamento de Licitações e Contratos da NUCLEP.
	11.2 O acompanhamento contratual é pressuposto para o recebimento provisório ou definitivo do seu objeto, mas não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança com relação ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.
	11.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela comissão ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do Contrato, acarretará a rejeição do objeto, devendo a CONTRATADA providenciar as devidas correções ou o correto adimplemento da obrigação.
	11.4 As irregularidades apontadas pela comissão ou pelo Fiscal (Gestor ou Executor) do Contrato durante o acompanhamento da execução, ou no momento do recebimento, deverão ser sanadas até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis.
	11.5 A NUCLEP acompanhará e fiscalizará o fornecimento do material ou equipamento descrito neste Contrato, anotando, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de vícios, defeitos, imperfeições, falhas, irregularidades ou incorreções observados, encaminhando os apontamentos à autoridade superior competente para as providências cabíveis, de modo a zelar pelo perfeito e integral cumprimento do objeto.

	12. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
	12.1 Não haverá exigência de critérios de aferição e medição para está presente contratação.

	13. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	13.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	13.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	13.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
	13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
	13.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	13.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

	13.3.2 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	13.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único empregado, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	13.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	13.3.2.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.


	13.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	13.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	13.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

	13.5 O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
	13.5.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
	13.5.2 definitivamente, por empregado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
	13.5.3 O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias.
	13.5.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

	13.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
	13.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

	14. PAGAMENTO
	14.1 O pagamento será efetuado, pela NUCLEP, conforme cronograma físico-financeiro, após a devida conferência e aprovação desta pelo órgão da NUCLEP administrador do contrato.
	14.2 Para toda efetivação de pagamento, o CONTRATADO deverá apresentar no mínimo 1 (uma) via do documento fiscal, quando emitido em papel, no Protocolo Geral da NUCLEP, localizado na Av. General Euclydes de Oliveira Figueiredo, nº 200, Brisamar, Itaguaí – RJ, no período compreendido entre 08h e 15h, ou encaminhar o documento fiscal, quando emitido eletronicamente, à caixa do setor gestor do contrato no e-mail: nfnuclep@nuclep.gov.br.
	14.3 Salvo exceções legais previstas na legislação e regulamentos pertinentes, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica.
	14.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a NUCLEP.
	14.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	14.6 Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancária, devendo a CONTRATADA informar à Gerência de Planejamento e Finanças (AF) da NUCLEP o número de sua conta, agência e o banco depositário.
	14.7 Na hipótese de dúvida quanto à exatidão dos faturamentos emitidos pela CONTRATADA a NUCLEP se reserva o direito de descontar da fatura ou da garantia prestada até que a contratada comprove a sua exatidão ou a CONTRATADA emitindo a nota fiscal no valor exato autorizado, poderá pleitear a restituição, caso não concorde, no mês subsequente.
	14.8 Nas hipóteses abaixo, a NUCLEP se reserva o direito de efetuar a retenção/o desconto da fração inadimplida na nota fiscal eletrônica/fatura ou a glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA:
	14.8.1 Deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida para as atividades contratadas;
	14.8.2 Emitir a nota fiscal eletrônica/fatura com qualquer erro detectado pelo órgão gestor do contrato da NUCLEP;
	14.8.3 Na hipótese de dúvida quanto à exatidão da nota fiscal eletrônica/fatura emitida detectado pelo órgão gestor do contrato da NUCLEP.


	15. PREÇO
	15.1 No preço deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive todos os tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, prêmios de seguros, fretes, assim como as despesas de qualquer natureza, que se fizerem indispensáveis ao cumprimento integral do objeto deste termo.

	16. REAJUSTAMENTO
	16.1 Caso se ultrapasse um ano de vigência contratual, o preço poderá ser reajustado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante solicitação da CONTRATADA.
	16.1.1 O IPCA poderá ser substituído por índice específico ou setorial relacionado ao objeto contratado, quando couber, desde que reconhecido por órgãos oficiais.


	17. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	17.1 A revisão de preços poderá ser solicitada pela CONTRATADA, a qualquer tempo, quando ocorrer fato imprevisível ou previsível, porém, de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do contrato, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no presente Contrato, respeitando-se o seguinte:
	17.1.1 A CONTRATADA deverá formular, por escrito, à NUCLEP requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência do fato gerador;
	17.1.2 A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que criem ou alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão;
	17.1.3 Com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, comparativas entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e o momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado;

	17.2 Independentemente de solicitação, a NUCLEP poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto, na quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado, ou de itens que compõem o custo, cabendo à CONTRATADA apresentar as informações solicitadas pelo órgão da NUCLEP administrador do contrato.

	18. GARANTIA DE EXECUÇÃO
	18.1 Após a celebração do contrato e no prazo de 5 (cinco) dias contados da convocação, prorrogável por igual período, a CONTRATADA deverá optar pela prestação de uma das seguintes garantias, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do presente Contrato:
	18.2 Quando a opção da CONTRATADA recair sobre seguro-garantia, o Instrumento de Apólice de Seguro deve prever expressamente:
	18.3 Quando a opção da CONTRATADA recair sobre seguro-garantia, o Instrumento de Apólice de Seguro deve prever expressamente:
	18.4 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:
	18.5 A CONTRATADA deve obter do garantidor anuência em relação à manutenção da garantia prestada, nos casos de alteração do Contrato, sempre que este for garantido por fiança bancária ou seguro-garantia, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do aditivo ou apostilamento, conforme o caso.
	18.6 Se ocorrer perda ou insuficiência da garantia, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá providenciar a sua complementação ou substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação regularmente expedida pela NUCLEP ou pactuado em aditivo ou em apostilamento, observadas as condições originais para aceitação da garantia estipulada nesta Cláusula.
	18.7 Sem prejuízo das sanções previstas na lei, neste Contrato e seus anexos, a não prestação da garantia exigida será considerada descumprimento de cláusula contratual.

	19. PENALIDADES
	19.1 A inexecução total ou parcial das condições pactuadas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
	19.1.1 As não conformidades detectadas na entrega do objeto e outros registros considerados relevantes pela Fiscalização da NUCLEP, que evidenciem a mora, o descumprimento de obrigações ou a inexecução parcial ou total do contrato, motivarão a aplicação das sanções/penalidades previstas nesta cláusula.

	19.2 Da Advertência:
	19.2.1 A sanção de advertência de que trata a alínea “a” da subitem 19.1 tem previsão legal no inc. I do art. 83 da Lei 13.303/16 e poderá ser aplicada nos casos de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato e/ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da NUCLEP, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

	19.3 Da Multa de mora:
	19.3.1 A Multa de Mora tem previsão legal no art. 82 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, em decorrência de perda de prazo, atraso injustificado na entrega do objeto contratado ou do retardamento de alguma obrigação inicial, não vinculados a interesses da NUCLEP.
	19.3.2 Pelo atraso na entrega do objeto em relação ao prazo estipulado e/ou execução de obrigação inicial: multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.
	19.3.3 A multa de mora não impede que a NUCLEP rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas neste contrato.

	19.4 Da Multa por descumprimento de obrigações:
	19.4.1 A Multa por descumprimento de obrigações tem previsão legal no Inciso II do art. 83 da Lei 13.303/16, sendo aplicada à CONTRATADA mediante desconto em garantia pecuniária, se prevista no presente contrato, ou em créditos da CONTRATADA, da seguinte forma:
	19.4.2 O valor das multas previstas nesta subcláusula está limitado a 100% (cem por cento) do valor do contrato.

	19.5 Da Multa pela inexecução do contrato:
	19.5.1 Quando da inexecução parcial ou total do contrato, a CONTRATADA se sujeitará ao pagamento de multa compensatória de até 15% (quinze por cento) do valor contratado, incluindo–se valores de eventuais aditivações, sem prejuízo da rescisão contratual e outras sanções legais.
	19.5.1.1 A multa prevista neste item possui a natureza jurídica de prefixação de indenização por perdas e danos e visa a compensar a Administração por eventuais prejuízos causados pelo inadimplemento contratual.


	19.6 Da suspensão de licitar e impedimento de contratar:
	19.6.1 Sanção de maior rigor, que impõe à CONTRATADA a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a NUCLEP, com base no art. 83 inc. III da Lei 13.303/16, sem prejuízo da aplicação das multas e outras sanções legais cabíveis.
	19.6.2 A NUCLEP adotará os eventos e prazos seguintes para impedimento da CONTRATADA que:
	19.6.3 Para registro da penalidade no SICAF, a abrangência da penalidade será no âmbito da NUCLEP.

	19.7 Observações gerais acerca da aplicação de penalidades:
	19.7.1 As sanções de advertência, suspensão de licitar e impedimento de contratar poderão ser aplicadas com a sanção de multa.
	19.7.2 As penalidades estão sujeitas a apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo Processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação pela NUCLEP.
	19.7.3 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à conta informada pela NUCLEP, após o vencimento do prazo recursal, podendo a NUCLEP, para tanto, descontar da garantia, se prevista no presente contrato, das notas fiscais vincendas e/ou ainda cobrá–las judicialmente, se julgar conveniente.
	19.7.3.1 Poderá a NUCLEP, se julgar conveniente, efetivar compensações e/ou caucionamentos preventivos de multas e descontar de notas fiscais por ocasião dos seus pagamentos, ainda que inexista relação de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa.
	19.7.3.2 As multas e demais penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo do pagamento das perdas e danos e da rescisão contratual.

	19.7.4 A autoridade competente para decisão quanto a aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à NUCLEP, observado o princípio da proporcionalidade.
	19.7.4.1 Os prazos para impedimento de licitar previstos no item 19.6.2 poderão ser adequados por decisão da autoridade superior, em razão do histórico de adimplemento do contrato.

	19.7.5 As autoridades competentes no NUCLEP, para fins deste contrato, estão previstas na Norma Interna de Aplicação de Sanção.
	19.7.6 As sanções aplicadas pelo NUCLEP serão registradas no SICAF, após esgotado o processo de sancionamento.


	20. MATRIZ DE RISCOS
	20.1 Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.
	20.2 A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO – Anexo I deste Termo.
	20.3 A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO – Anexo I deste Termo.

	21. ENCAMINHAMENTO
	21.1 Em conformidade com descrições e informações acima, encaminhe-se ao Gerente de Manutenção para decidir sobre o prosseguimento da contratação mediante despacho motivado.
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